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Laguna, 12 de novembro de 2021
RECORRENTE: Eletro Silva Materiais Elétricos LTDA ME  
ASSUNTO: Pregão presencial nº. 047/2021 PML
OBJETO: Registro de preço do tipo menor preço global, para contratação de empresa de engenharia para gestão total (pontos de iluminação ativos: 8.766), com execução de obras, serviços de engenharia e manutenção/melhorias da iluminação pública, no perímetro urbano e rural de forma contínua e com fornecimento e aplicação de materiais, equipamentos e veículos necessários 
PROCESSO: 0125.0007254/2021
RESPOSTA AO RECURSO DO CIDADÃO 
ELETRO SILVA MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA ME  
Trata-se de processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial para Registro de Preço do tipo menor preço global, para contratação de empresa de engenharia para gestão total (pontos de iluminação ativos: 8.766), com execução de obras, serviços de engenharia e manutenção/melhorias da iluminação pública, no perímetro urbano e rural de forma contínua e com fornecimento e aplicação de materiais, equipamentos e veículos necessários.
Em síntese, após a publicação da abertura da licitação, houve impugnação aos termos do edital interposta pela Empresa Silva Materiais Elétricos LTDA ME, que embora apresentada intempestivamente, será analisada apenas a título de esclarecimentos.
Inicialmente, rebatem o item 10.4.3 do edital, ao qual encontra-se nos seguintes termos: 
“Atestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA ou outro conselho competente comprovando que o proponente tenha executado serviços de características compatíveis com o objeto dessa licitação, que corresponda a 50% (cinquenta por cento) do total de unidades de iluminação pública atualmente instaladas no município de Laguna, ou seja, manutenção de sistema de iluminação pública de 4.383 unidades de iluminação pública, com registro no Conselho competente. Entende-se por compatível em características e quantidades para este fim, a apresentação de atestado de serviço continuado que contemplem, no mínimo, serviços de manutenção de sistema de iluminação pública.” 
Sinteticamente, alegam ser o item 10.4.3 do Edital desnecessário, eis que não tornará melhor o trabalho técnico da empresa contratada e muito menos trará benefícios financeiros ao Município. Solicitam ainda, que não seja necessário acervo técnico de 8.766 pontos de iluminação.
Ocorre que o edital, no item a que se refere, não solicita acervo técnico de 8.766 pontos de iluminação, mas sim da quantidade correspondente a 50% (cinquenta por cento) destes pontos.
Ademais, a exigência obviamente comprovará a capacidade em executar os serviços que englobam o objeto do certame, que não são somente de manutenção, mas também de extensão e ampliação de rede. Isso justifica a necessidade de se ter um profissional de nível superior, que também estará apto a elaborar o projeto de extensão de iluminação pública.
Salienta-se que a Concessionária responsável pela distribuição de energia elétrica exige projeto elaborado por profissionais certificados junto ao CREA e que o projeto de extensão de rede de iluminação pública se conecta à rede da concessionária, o que justifica a necessidade de um engenheiro eletricista para formulação de tais projetos.
Na sequência, rechaça diversos itens do Termo de Referência (2113, 2132, 2133, 2135, 2137, 2138, 2140, 2141, 2142, 2147, 2148, 2149, 2150, 2151, 2152, 17.5.3 e 17.7.1, alegando que não existem empresas que possam fornecer tais materiais.
Em resposta, informamos que existem 04 (quatro) orçamentos no processo administrativo n. 0125.0007254/2021, o que demonstra que outras empresas conseguiram orçar com base nas informações disponibilizadas no edital, motivo pelo qual não há necessidade de alteração dos itens, eis que não resta prejudicada a competividade. 
Por fim, em relação à exigência quanto ao veículo, tal resistência é sem fundamentação alguma, pois existem postes acima de 15 (quinze) metros em nosso parque de iluminação. Além disso, existe observação no termo de referência que o caminhão guindauto será utilizado pela equipe mediante a justificada necessidade, e serpa medido/pago de acordo com sua utilização, sendo que previsão de utilização será de 10 (dez) horas.
Além disso, a necessidade de caminhão com ponteira para trado de cavas para postes, com válvulas de segurança, com no máximo 05 (cinco) anos de uso, justifica-se pela existência de postes de uso efetivo de iluminação, por isso, a necessidade de substituição dos mesmos.
Desta forma, fundamentado nas alegações acima expostas e do que consta dos autos, o recurso apresentado pela empresa Eletro Silva Materiais Elétricos LTDA ME deve ser julgado totalmente improcedente, devendo-se manter todos os termos do Edital e Termo de Referência.
A resposta ao recurso apresentado foi analisada também pelo departamento jurídico, e em observância ao disposto no §4° do artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, submetemos este relatório à consideração da autoridade superior, sugerindo o julgamento improcedente do recurso administrativo interposto.
ELAINE DA SILVA DE JESUS DELFINO 
Pregoeira
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